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Resumo 

Objetivo: analisar a regionalização da saúde no estado do Amazonas, considerando as desigualdades 

relacionadas à vasta extensão territorial, dispersão populacional e complexidade socioeconômica da 

região, compreendendo como a assistência à saúde se relaciona com o desenho regional vigente, 

segundo a percepção dos gestores municipais. Metodologia: estudo transversal, quantitativo e 

descritivo-analítico, realizado com entrevistas estruturadas aplicadas a 97% dos secretários municipais 

de saúde do Amazonas. Investigaram-se os modais de transporte, a presença de casas de apoio, os 

encaminhamentos para exames e tratamentos especializados, o acesso aos serviços de urgência e 

emergência, o conhecimento sobre os polos regionais e os mecanismos de regulação intra e inter-

regional. Resultados: observou-se forte concentração dos serviços de média e alta complexidade em 

Manaus, responsável por mais de 70% dos encaminhamentos de média complexidade e cerca de 85% 

da alta complexidade. Cerca de 60% dos gestores relataram dificuldades logísticas no transporte; 55% 
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apontaram ausência ou insuficiência de casas de apoio; 68% identificaram obstáculos no acesso a 

exames; 72% mencionaram fragilidades na regulação; e 47% desconheciam a completude dos serviços 

disponíveis nos polos regionais. Os achados evidenciam desigualdades regionais associadas às 

distâncias geográficas, à dependência de transporte fluvial e aéreo e à concentração histórica da 

assistência especializada na capital. Conclusão: a regionalização da saúde na Amazônia requer 

políticas públicas adaptadas às especificidades territoriais, sustentadas por governança regional 

fortalecida e investimentos contínuos em infraestrutura e transporte sanitário, contribuindo para maior 

equidade no acesso aos serviços de saúde. 

Palavras-chave: Regionalização de saúde; Acesso à Saúde; Políticas Públicas. 

 
Abstract 

Objective: To analyze the regionalization of healthcare in the state of Amazonas, considering the 

inequalities related to the vast territorial extension, population dispersion, and socioeconomic 

complexity of the region, understanding how healthcare relates to the current regional design, 

according to the perception of municipal managers. Methodology: A cross-sectional, quantitative, and 

descriptive-analytical study was conducted using structured interviews applied to 97% of the municipal 

health secretaries of Amazonas. The study investigated transportation modes, the presence of support 

centers, referrals for specialized exams and treatments, access to emergency services, knowledge about 

regional centers, and intra- and inter-regional regulation mechanisms. Results: A strong concentration 

of medium and high complexity services was observed in Manaus, responsible for more than 70% of 

medium complexity referrals and approximately 85% of high complexity referrals. About 60% of 

managers reported logistical difficulties in transportation; 55% pointed to the absence or insufficiency 

of support centers; 68% identified obstacles in accessing exams; 72% mentioned weaknesses in 

regulation; and 47% were unaware of the completeness of services available in regional centers. The 

findings highlight regional inequalities associated with geographic distances, dependence on river and 

air transport, and the historical concentration of specialized care in the capital. Conclusions: The 

regionalization of health in the Amazon requires public policies adapted to territorial specificities, 

supported by strengthened regional governance and continuous investments in infrastructure and 

sanitary transport, contributing to greater equity in access to health services. 

Keywords: Health Regionalization; Access to Health; Public Policies. 

 
Resumen 

Objetivo: Analizar la regionalización de la salud en Amazonas, considerando las desigualdades 

territoriales y socioeconómicas según la percepción de los gestores municipales. Metodología: 

Estudio transversal y descriptivo-analítico con entrevistas estructuradas al 97% de los secretarios de 

salud de Amazonas sobre transporte, apoyo, derivaciones y regulación. Resultados: Se observó una 

fuerte concentración de servicios de complejidad media y alta en Manaus, responsable de más del 70% 

de las derivaciones de complejidad media y aproximadamente el 85% de las derivaciones de alta 

complejidad. Alrededor del 60% de los administradores reportaron dificultades logísticas en el 

transporte; el 55% señaló la ausencia o insuficiencia de centros de apoyo; el 68% identificó obstáculos 

en el acceso a exámenes; el 72% mencionó debilidades en la regulación; El 47% desconocía la 

exhaustividad de los servicios disponibles en los centros regionales. Los hallazgos resaltan las 

desigualdades regionales asociadas a las distancias geográficas, la dependencia del transporte fluvial 

y aéreo, y la concentración histórica de la atención especializada en la capital. Conclusiones: La 

regionalización requiere políticas adaptadas al territorio, gobernanza fortalecida e inversión en 

infraestructura y transporte sanitario para promover la equidad en el acceso. 

Palabras clave: Regionalización de la salud; Acceso a la Salud; Políticas Públicas. 
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Introdução 

A gestão eficaz de sistemas universais e equitativos de saúde exige a compreensão das dinâmicas 

territoriais, destacando-se a regionalização como estratégia fundamental para organização dos serviços 

e redução das desigualdades no acesso(1). No Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS), fundamentado 

no pacto federativo, adota a regionalização como eixo estruturante de organização da assistência, 

buscando racionalizar recursos, integrar redes de atenção e garantir acesso universal e equitativo à 

população(2). 

O processo de regionalização ganhou força a partir da década de 1990, consolidando-se nas 

décadas seguintes por meio de instrumentos normativos que definiram responsabilidades entre as três 

esferas de governo. A Norma Operacional Básica (NOB) 01/1991 instituiu o Conselho Nacional de 

Saúde e as Comissões Intergestores, inaugurando o processo de descentralização do SUS(3). 

Posteriormente, a NOB 01/1993 definiu as Regiões de Saúde e as Comissões Intergestores Bipartites 

e Tripartites(4), enquanto a NOB 01/1996 estabeleceu normas para transferência de recursos financeiros 

e fortalecimento da regionalização(5). Já a Norma Operacional da Assistência à Saúde (NOAS 01/2002) 

detalhou diretrizes para organização das redes de serviços, regulação do acesso e qualificação da 

gestão(6). 

Nesse percurso histórico, o Pacto pela Saúde, instituído em 2006, reafirmou a regionalização 

como diretriz estruturante do SUS(7), e o Decreto nº 7.508/2011(8) regulamentou a Lei nº 8.080/1990(9), 

estabelecendo critérios para constituição das Regiões de Saúde e organização das redes de atenção. A 

regionalização passou, assim, a representar não apenas instrumento administrativo, mas estratégia 

político-organizativa voltada à integração interfederativa e à ampliação da integralidade do cuidado(10). 

No estado do Amazonas, entretanto, a regionalização da saúde assume contornos particulares em 

razão de suas características geográficas, demográficas e logísticas. Com área territorial de 

1.559.255,881 km² e população estimada em 3.941.175 habitantes distribuída em 62 municípios, o 

estado apresenta importantes desafios para organização e oferta de serviços de saúde. A concentração 

dos serviços de média e alta complexidade na capital, Manaus, produz desigualdades expressivas no 

acesso, exigindo longos deslocamentos da população residente no interior e sobrecarregando a rede 

assistencial da capital(11,12,13). 

O sistema estadual organiza-se em nove regiões de saúde: Alto Solimões, Baixo Amazonas, 

Entorno de Manaus/Alto Rio Negro, Juruá, Médio Amazonas, Purus, Rio Madeira, Rio 

Negro/Solimões e Triângulo, agrupadas em três macrorregiões, conforme as Resoluções CIB/AM nº 

118/2018 e nº 059/2011(14,15). Essas regiões são definidas majoritariamente pelas calhas dos rios e 

caracterizadas por extensas distâncias territoriais, baixa densidade populacional e fluxos assistenciais 

ainda frágeis, fortemente condicionados pelas limitações logísticas e pela concentração histórica da 

assistência especializada em Manaus. 

A descentralização dos serviços, sobretudo na região Norte, constitui mecanismo essencial para 

redução das desigualdades no acesso à saúde em territórios amplos e heterogêneos como a Amazônia 

brasileira. Essa estratégia busca redistribuir recursos entre os municípios, fortalecer a infraestrutura de 

saúde em áreas periféricas e reduzir a dependência dos grandes centros urbanos(16). Contudo, sua 

efetividade depende de planejamento articulado, coordenação interfederativa e capacidade regional de 

resposta às demandas loco-regionais(17). 
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O acesso à saúde na Amazônia é fortemente condicionado por fatores geográficos, sociais e 

ambientais. O chamado fator amazônico sintetiza dificuldades relacionadas às grandes distâncias, 

sazonalidade dos rios, escassez de infraestrutura, doenças endêmicas e vulnerabilidades 

socioambientais, tornando o acesso aos serviços um desafio permanente(18). Além disso, a logística e 

o transporte sanitário representam obstáculos centrais para consolidação das redes de atenção, uma vez 

que a dependência de vias fluviais e aéreas, associada à limitada malha rodoviária, compromete a 

mobilidade e a continuidade do cuidado(19). 

Nesse contexto, a organização dos serviços de saúde na Amazônia também é atravessada por 

processos históricos de ocupação territorial e de provisão estatal da assistência, incluindo experiências 

desenvolvidas pelo Serviço Especial de Saúde Pública (SESP), posteriormente Fundação SESP, 

voltadas à interiorização das ações sanitárias na região amazônica. Mais recentemente, a atuação da 

Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI) evidencia a necessidade de estratégias diferenciadas 

de cuidado e gestão em territórios marcados por grande diversidade étnica, extensas distâncias 

geográficas e dificuldades de acesso aos serviços de média e alta complexidade. Tais elementos 

reforçam a complexidade da regionalização da saúde na Amazônia e a necessidade de articulação 

interfederativa e interinstitucional para garantia da integralidade do cuidado(20,21). 

Nas regiões rurais e remotas da Amazônia persistem lacunas na compreensão de como os fluxos 

assistenciais se articulam ao desenho regional vigente. A vasta extensão territorial e a concentração 

dos serviços especializados em Manaus geram fluxos intensos de pacientes do interior para a capital, 

evidenciando limites operacionais da regionalização e importantes desigualdades na distribuição da 

assistência(11). A análise do cotidiano dos serviços de saúde em contextos remotos torna-se, portanto, 

essencial para compreender os desafios da consolidação do SUS em territórios de difícil acesso. 

Diante dessas particularidades, este estudo visa analisar a regionalização da saúde no estado do 

Amazonas, considerando as desigualdades impostas pela vasta extensão territorial, dispersão 

populacional e complexidade socioeconômica da região, compreendendo como a assistência à saúde 

se relaciona com o desenho regional vigente, segundo a percepção dos gestores municipais. 

 

Metodologia 

Trata-se de um estudo transversal, de abordagem quantitativa e caráter descritivo-analítico, 

desenvolvido com gestores municipais de saúde do estado do Amazonas. Estudos quantitativos 

possibilitam identificar padrões, frequências e associações entre variáveis relacionadas à organização 

dos serviços de saúde, contribuindo para a compreensão de fenômenos complexos em sistemas 

regionais de atenção(22). 

Os dados foram produzidos por meio de entrevistas estruturadas realizadas entre janeiro e maio 

de 2022 com secretários municipais de saúde dos municípios amazonenses. Os critérios de inclusão 

abrangeram: (a) exercer o cargo de secretário(a) de saúde em município do Amazonas no momento da 

entrevista; e (b) aceitar voluntariamente participar da pesquisa. Foram excluídos gestores em período 

de licença, férias ou que recusaram a participação. 

As entrevistas integraram banco de dados de uma pesquisa vinculada à dissertação de mestrado, 

com o título “A Regionalização da Saúde no Amazonas: uma análise de territórios vivos” financiada 

pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM), voltada à análise da 

regionalização e dos fluxos assistenciais no estado. 
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Posteriormente, os dados foram organizados em planilhas do Microsoft Excel, possibilitando sua 

consolidação e análise estatística. As variáveis investigadas contemplaram: a) tipos de transporte 

sanitário utilizados (fluvial, aéreo e terrestre); b) existência de casas de apoio mantidas pelos 

municípios para acolhimento de pacientes em tratamento fora do domicílio; c) encaminhamentos para 

exames e tratamentos especializados; d) encaminhamentos relacionados à urgência e à emergência; e) 

conhecimento dos gestores acerca da estrutura de saúde dos municípios polos das regiões de saúde; e 

f) conhecimento sobre os mecanismos de regulação dos serviços nas regiões de saúde. 

Para minimizar potenciais vieses analíticos, o município de Manaus foi excluído da amostra por 

concentrar a maior parte da oferta estadual de serviços de média e alta complexidade, configurando-se 

como principal referência assistencial do Amazonas. Além disso, os municípios-sede das regiões de 

saúde, responsáveis pela concentração dos serviços de referência regional, foram desconsiderados 

especificamente nas análises relacionadas aos encaminhamentos assistenciais, em razão de suas 

particularidades estruturais e de seu papel na organização da rede regionalizada. Dessa forma, as 

análises referentes aos fluxos de encaminhamento contemplaram 52 municípios do interior que não 

exercem função de polo regional, enquanto as demais variáveis incluíram o conjunto de 60 municípios 

participantes do estudo. 

A análise estatística foi realizada no software Jamovi (versão 2.3.28), de código aberto, 

aplicando-se os testes Qui-Quadrado e Exato de Fisher para avaliar associações entre variáveis 

categóricas e verificar a significância estatística das diferenças observadas(23). 

Este manuscrito contou com o apoio de ferramenta de inteligência artificial para organização e 

análise dos dados, bem como para revisão e aprimoramento textual do manuscrito. Destaca-se que o 

uso da ferramenta ocorreu de forma complementar, sem substituição da análise crítica, interpretação 

teórica e validação dos resultados pelos pesquisadores, que mantiveram integral responsabilidade pelo 

conteúdo, consistência metodológica e conclusões apresentadas. 

A pesquisa foi conduzida em conformidade com os princípios éticos estabelecidos, sendo 

aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CAEE 72774517.7.0000.0005), conforme as Resoluções 

nº 466/2012 e nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde(24,25). 

 

Resultados e discussão 

Foram analisadas informações de secretários municipais de saúde de 60 municípios (97% do 

total de 62) do estado do Amazonas. Observou-se que 85% dos gestores eram naturais do Amazonas, 

sendo que 51% nasceram no próprio município em que atuavam, indicando forte vínculo territorial e 

conhecimento das especificidades locais e das demandas assistenciais da população. Em relação à faixa 

etária, 91,7% dos gestores tinham entre 30 e 59 anos, enquanto 8,3% possuíam 60 anos ou mais, 

evidenciando predominância de um perfil relativamente jovem na gestão municipal. Quanto ao gênero, 

verificou-se distribuição equilibrada entre homens (53,3%) e mulheres (46,7%), com discreta 

predominância masculina nos cargos de gestão. Esses aspectos revelam a heterogeneidade do perfil 

dos gestores e apontam para trajetórias profissionais marcadas pela inserção territorial e experiência 

na administração pública e nos serviços de saúde. 

A análise do fluxo de referência de urgências (Tabela 1) evidenciou variações significativas na 

capacidade de encaminhamento de usuários para os municípios-polo das regiões de saúde. 

Em aproximadamente 38% a 42% dos municípios, os encaminhamentos para tratamento 

especializado dentro do próprio polo regional não são realizados adequadamente. 
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Tabela 1. Fluxo de referência de urgências entre municípios e polos regionais no Amazonas, 
2026 

   

Os usuários são 
encaminhados para o 

município de referência 
(município polo) da sua 

região?  

   

Os encaminhamentos 
de urgência são 

referenciados para o 
município Polo da sua 

região? 

  

Região de 
Saúde  

Não  
N (%) 

Sim  
N (%) 

p-valor* 
Não  

N (%) 
Sim  

N (%) 
p-valor** 

Alto Solimões 4(50%) 4(50%) 

0,049 

4(50%) 4(50%) 

<0,01 

Baixo 
Amazonas 

1(25%) 3(75%) 1(25%) 3(75%) 

Juruá 4(80%) 1(20%) 5(100%) 0(0%) 

Madeira 3(75%) 1(25%) 3(75%) 1(25%) 

Manaus. 
Entorno e Rio 
Negro 

3(27,3%) 8(72,7%) 3(27,3%) 8(72,7%) 

Médio 
Amazonas 

0(0%) 5(100%) 0(0%) 5(100%) 

Purus 3(75%) 1(25%) 4(100%) 0(0%) 

Rio Negro e 
Solimões 

2(28,6%) 5(71,4%) 2(28,6%) 5(71,4%) 

Triângulo 0(0%) 4(100%) 0(0%) 4(100%) 

Total 20(38,5%) 32(61,5%) 52(100%) 22(42,3%) 30(57,7%) 52(100%) 

Nota: *p-valor<0,5; **p-valor<0,01 com Q=teste qui-quadrado, F=teste exato de Fisher. Foram desconsiderados do 
total 8 municípios-polo do total de regiões de saúde do Amazonas nesta análise. 
Fonte: Elaboração própria. 

      

No Alto Solimões, metade dos gestores (50%) relatou falhas no encaminhamento, enquanto no 

Baixo Amazonas, 75% afirmaram realizar os encaminhamentos, embora persistam dificuldades 

operacionais. Em contraste, o Médio Amazonas e o Triângulo apresentaram 100% de adequação, 

indicando maior funcionalidade dos polos regionais. Já o Juruá e o Purus destacaram-se pela menor 

efetividade dos fluxos assistenciais. Essas diferenças, estatisticamente significativas, revelam 

desigualdades na coordenação das redes de atenção e fragilidades estruturais relacionadas às distâncias 

geográficas, à precariedade da infraestrutura e à limitação de serviços especializados no interior. Esses 

achados dialogam com estudos sobre regionalização na Amazônia, os quais apontam que a organização 

das redes de atenção permanece condicionada pelas barreiras territoriais, pela baixa densidade técnica 

instalada e pela forte dependência dos municípios de maior porte(11,13).  

A fragmentação dos fluxos assistenciais evidencia limites da descentralização em contextos 

amazônicos, nos quais a capacidade de resposta dos municípios é diretamente influenciada pela 

logística fluvial, pela escassez de serviços especializados e pelas dificuldades de coordenação 

interfederativa(26,27). 

A análise do transporte sanitário e da estrutura de apoio aos pacientes mostra grande 

heterogeneidade entre as regiões de saúde, vide Tabela 2. Quanto ao conhecimento da estrutura dos 

municípios-polo, observou-se que 100% dos gestores do Baixo e Médio Amazonas declararam 

conhecer as estruturas de referência, enquanto apenas 60% no Purus relataram o mesmo. No total, 

73,3% dos gestores afirmaram conhecer a estrutura do polo, sugerindo reconhecimento formal, mas 

nem sempre traduzido em práticas efetivas de integração regional. 
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Esses resultados reforçam que o conhecimento formal da estrutura regional não garante, 

necessariamente, a efetividade dos fluxos assistenciais, especialmente em territórios marcados por 

grandes distâncias geográficas, dependência hidroviária e limitações estruturais persistentes. Estudos 

sobre mobilidade e organização territorial na Amazônia apontam que os rios constituem não apenas 

vias de circulação, mas elementos centrais na organização social e sanitária dos territórios, 

condicionando tempos, custos e possibilidades de acesso aos serviços de saúde(28). 

 

Tabela 2. Caracterização do uso de transporte sanitário e estrutura de apoio disponível nas 
regiões de saúde do Amazonas, 2026 

 Quantidade de transporte utilizados   

Conhece a estrutura de 
saúde do município 

Polo da sua região de 
saúde 

O município tem 
alguma casa de 

apoio a saúde em 
Manaus 

Região 
de Saúde  

2 tipos 
N(%) 

3 tipos 
N(%) 

Somente 
1 tipo 
N(%) 

Mais de 
3 tipos 
N(%) 

p-valor Sim N(%) p-valor 
Sim 
N(%) 

p-valor** 

Alto 
Solimões 

1(11,1%) 4(44,4%) 2(22,2% 2(22,2%) 

>0,05 

6(66,7%) 

>0,05 

8(88,9%) 

<0,01 

Baixo 
Amazonas 

3(60%) 0(0%) 2(40%) 0(0%) 5(100%) 1(20%) 

Juruá 2(33,3%) 2(33,3%) 2(33,3%) 0(0%) 4(66,7%) 2(33,3%) 

Madeira 2(40%) 2(40%) 1(20%) 0(0%) 3(60%) 2(40%) 

Manaus. 
Entorno e 
Rio Negro 

4(36,4%) 4(36,4%) 0(0%) 3(27,3%) 7(63,6%) 4(36,4%) 

Médio 
Amazonas 

4(66,7%) 2(33,3%) 0(0%) 0(0%) 6(100%) 2(33,3%) 

Purus 0(0%) 1(20%) 1(20%) 3(60%) 3(60%) 0(0%) 

Rio Negro 
e 
Solimões 

2(25%) 2(25%) 3(37,5%) 1(12,5%) 5(62,5%) 3(37,5%) 

Triângulo 1(20%) 3(60%) 1(20%) 0(0%) 5(100%) 5(100%) 

Total 19(31,7%) 20(33,3%) 12(20%) 9(15%) 60(100%) 44(73,3%) 60(100%) 27(45%) 60(100%) 

Nota: *p-valor<0,5; **p-valor<0,01 
Fonte: Elaboração própria. 

      

 

Em relação às casas de apoio em Manaus, todos os municípios do Purus afirmaram dispor dessa 

estrutura, ao passo que 80% do Baixo Amazonas não possuem. A ausência de casas de apoio indica 

desigualdades nos pontos de suporte ao cuidado, especialmente em regiões mais remotas. No Médio 

Amazonas, o acesso terrestre facilita o deslocamento à capital, enquanto no Purus, a distância e a 

dependência de transporte aéreo e fluvial agravam os custos e o tempo de deslocamento. 

Quanto ao transporte sanitário, observou-se que os municípios do Médio Amazonas utilizavam 

predominantemente dois modais de transporte, enquanto no Triângulo prevalecia o uso de três modais 
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e, no Purus, mais de três tipos distintos. Ressalta-se que essa classificação se refere à quantidade de 

modais utilizados pelos municípios de cada região, havendo variabilidade entre eles quanto à 

combinação específica dos meios empregados, incluindo barcos, lanchas rápidas, transporte aéreo, 

ambulâncias e vans. Observa-se que, quanto maior a distância em relação à capital, maior tende a ser 

a diversidade de modais utilizados, especialmente com incorporação do transporte aéreo, reconhecido 

como o mais oneroso e de menor disponibilidade.  

Na Amazônia, o transporte sanitário assume papel estruturante para o funcionamento das redes 

de atenção, uma vez que os rios constituem as principais vias de circulação entre os municípios(19,29). 

Assim, a dependência de múltiplos modais não representa apenas uma característica logística, mas 

expressa desigualdades territoriais históricas que condicionam o acesso aos serviços especializados e 

ampliam os custos operacionais da assistência em saúde(18,30). Contudo, a infraestrutura logística e o 

apoio ao paciente permanecem desiguais, comprometendo a efetividade da regionalização e a equidade 

no acesso aos serviços especializados. 

No que se refere ao fluxo assistencial interestadual (Tabela 3), verificou-se que 73,3% dos 

municípios não encaminham pacientes para outros estados, embora 26% relatem o envio de usuários 

para tratamento fora do Amazonas, principalmente para Acre, Rondônia, São Paulo, Ceará e Paraná, 

conforme a disponibilidade de centros de referência. As regiões do Baixo Amazonas e Juruá 

destacaram-se pelo atendimento frequente a pacientes de estados vizinhos, como Acre e Pará, 

revelando fluxos bidirecionais de cuidado. 

 
Tabela 3. Caracterização de fluxo assistencial na perspectiva interestadual das regiões de 

saúde do Amazonas, 2025 

  

Os usuários do seu 
município são 

encaminhados para 
serviços de outro 

Estado? 

  

Recebe usuários 
de outros 

municípios do 
Amazonas ou de 

outro estado? 

  

Região de Saúde  
Não  
N(%) 

Sim  
N(%) 

p-valor** 
Não  
N(%) 

Sim  
N(%) 

p-valor 

Alto Solimões 7(77,8%) 2(22,2%) 

<0,01 

3(33,3%) 6(66,7%) 

>0,05 

Baixo Amazonas 5(100%) 0(0%) 0(0%) 5(100%) 

Juruá 2(33,3%) 4(66,7%) 3(50%) 3(50%) 

Madeira 2(40%) 3(60%) 3(60%) 2(40%) 

Manaus. Entorno 
e Rio Negro 

9(81,8%) 2(18,2%) 3(25%) 8(72,7%) 

Médio Amazonas 6(100%) 0(0%) 1(16,7%) 5(83,3%) 

Purus 0(0%) 5(100%) 2(40%) 3(60%) 

Rio Negro e 
Solimões 

8(100%) 0(0%) 1(12,5%) 7(87,5%) 

Triângulo 5(100%) 0(0%) 0(0%) 5(100%) 

Total 44(73,3%) 16(26,7%) 60(100%) 16(26,7%) 44(73,3%) 60(100%) 
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Fonte: Elaboração própria.    

 

No Baixo Amazonas, 100% dos gestores informaram não encaminhar pacientes para outros 

estados, mas relataram receber regularmente usuários externos. Já no Purus, todos os gestores 

afirmaram encaminhar pacientes para fora e apenas 60% recebem usuários de outros estados, 

caracterizando uma dinâmica de saída mais intensa e menor integração interestadual. O resultado 

estatístico (p<0,01) reforça a heterogeneidade dos fluxos e a fragmentação da integração territorial e 

funcional das redes de atenção. 

A percepção dos gestores sobre a resolutividade e o fortalecimento das regiões de saúde também 

revelou contrastes importantes (Tabela 4). No geral, 23,3% dos gestores declararam insatisfação com 

a regulação de pacientes de urgência e com o fortalecimento regional, indicando desigualdade na 

capacidade de resposta entre as regiões. Ainda assim, a maioria expressou satisfação parcial, o que 

reflete algum grau de funcionamento dos fluxos assistenciais, embora insuficiente para garantir a 

coesão regional. 

 
Tabela 4. Distribuição da percepção de gestores acerca da resolutividade do atual modelo de 

regiões de saúde do Amazonas, 2025 

Considera a regulação de pacientes de urgência e emergência: 

 Quanto a resolutividade  Quanto ao fortalecimento das 
regiões de saúde 

 

Região de 
Saúde  

Indiferente 
N(%) 

Insatisfeito 
N(%) 

Satisfeito 
N(%) 

p-valor 
Indiferente 

N(%) 
Insatisfeito 

N(%) 
Satisfeito 

N(%) 
p-valor 

Alto 
Solimões 

1(11,1%) 2(22,2%) 6(66,7%) 

>0,05 

1(11,1%) 5(55,6%) 3(33,3%) 

>0,05 

Baixo 
Amazonas 

0(0%) 1(20%) 4(80%) 0(0%) 3(60%) 2(40%) 

Juruá 1(16,7%) 2(33,3%) 3(50%) 2(33,3%) 3(50%) 1(16,7%) 

Madeira 0(0%) 2(40%) 3(60%) 0(0%) 4(80%) 1(20%) 

Manaus. 
Entorno e 
Rio Negro 

1(9,1%) 3(27,3%) 7(63,6%) 1(9,1%) 3(27,3%) 7(63,6%) 

Médio 
Amazonas 

0(0%) 2(33,3%) 4(66,7%) 0(0%) 2(33,3%) 4(66,7%) 

Purus 1(20%) 1(20%) 3(60%) 2(40%) 2(40%) 1(20%) 

Rio Negro e 
Solimões 

2(25%) 0(0%) 6(75%) 2(25%) 1(12,5%) 5(62,5%) 

Triângulo 1(20%) 1(20%) 3(60%) 2(40%) 1(20%) 2(40%) 

Total 7(11,7%) 14(23,3%) 39(65%) 60(100%) 10(16,7%) 24(40%) 26(43,3%) 60(100%) 

Nota: não há diferença estatística significante. 
Fonte: Elaboração própria. 
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No Alto Solimões, 22,2% dos gestores manifestaram insatisfação com a regulação e 55,6% com 

o fortalecimento das regiões. No Médio Amazonas, 66,7% demonstraram satisfação em ambos os 

aspectos, destacando-se como região de melhor desempenho. O Baixo Amazonas apresentou padrão 

misto: 80% dos gestores satisfeitos com a regulação de urgências, mas apenas 40% satisfeitos com o 

fortalecimento regional, indicando que percepção de resolutividade não necessariamente implica 

fortalecimento institucional. 

De forma geral, 40% dos gestores do estado expressaram insatisfação com o fortalecimento da 

regionalização, o que demonstra que avanços pontuais na regulação e nos fluxos de atendimento ainda 

não se traduzem em uma estrutura regional consolidada. A ausência de diferenças estatisticamente 

significativas entre resolutividade e fortalecimento confirma que a percepção dos gestores é 

heterogênea, variando conforme as condições territoriais, estruturais e de gestão local. 

Há predominância de fluxos assistenciais direcionados à capital, e a dependência do transporte 

fluvial e aéreo reitera o peso das barreiras geográficas na organização do sistema de saúde no 

Amazonas. Esse cenário evidencia a necessidade de estratégias que fortaleçam a governança regional 

e aprimorem a logística intermunicipal, de modo a ampliar a integração entre os serviços e reduzir 

desigualdades no acesso à assistência especializada. A literatura sobre governança regional no SUS 

destaca que a efetividade da regionalização depende da capacidade de articulação entre os entes 

federativos, da pactuação interfederativa e da existência de mecanismos permanentes de coordenação 

regional(27,31). No contexto amazônico, tais processos tornam-se ainda mais complexos diante das 

assimetrias territoriais e das limitações estruturais que dificultam a integração das redes de atenção. 

Os achados apontam para a urgência de políticas que reconheçam a diversidade territorial como 

eixo estruturante da gestão em saúde na Amazônia. Os fluxos de atendimento no estado do Amazonas 

revelam uma centralização acentuada dos serviços de média e alta complexidade na capital, Manaus. 

Esse cenário evidencia distribuição desigual de recursos, com infraestrutura mais avançada e 

especializada concentrada em um único centro urbano. A ausência de estrutura adequada nos 

municípios do interior gera dependência crítica da capital, exacerbando desigualdades regionais(11,13).  

A distância geográfica torna-se determinante da organização dos serviços, limitando a 

efetividade dos municípios-polo e a continuidade do cuidado. 

A insuficiência de casas de apoio, identificada em várias regiões, reforça a vulnerabilidade de 

usuários que precisam permanecer na capital, sobrecarregando os hospitais, que frequentemente 

enfrentam demanda além de sua capacidade(11,13). 

A regionalização no Amazonas ainda enfrenta o desafio de conciliar a racionalidade normativa 

das redes de atenção com a materialidade territorial e a complexa logística amazônica, exigindo 

estratégias diferenciadas de governança, financiamento e infraestrutura adaptadas às condições locais. 

Nesse sentido, a regionalização na Amazônia desafia modelos normativos construídos a partir de 

realidades urbanocêntricas e territorialmente integradas, demandando políticas sensíveis às dinâmicas 

fluviais, às grandes distâncias intermunicipais e às especificidades socioculturais dos territórios 

amazônicos(18,27,29). 

O modelo hospitalar tradicional, orientado por um viés higienista, mostra limitações frente às 

necessidades da população, ao desconsiderar especificidades culturais e sociais. Para atender de forma 

eficaz às demandas amazônicas, é necessário adotar um modelo hospitalar humanista, que valorize o 

paciente como sujeito de direitos e promova atenção condizente com as realidades locais(32,33). 
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Nesse contexto amazônico, é possível pensar os Hospitais de Pequeno Porte (HPP) com papel 

estratégico, considerando extensões territoriais, dispersão populacional e dificuldades de acesso. Ao 

atuarem como referência territorial e estabelecerem fluxos com a Atenção Básica, ampliam a 

resolutividade e oferecem cuidados intermediários e de emergência às comunidades. Sua localização 

próxima às populações reduz deslocamentos e garante atendimento mais rápido, embora dependam de 

investimentos contínuos em infraestrutura e qualificação profissional(34). 

Outro aspecto crucial é a fixação de profissionais de saúde, cuja dificuldade impacta na 

continuidade dos serviços. A combinação de vastidão territorial, escassez de infraestrutura e condições 

adversas dificulta a atração e retenção desses profissionais. Para mitigar esse quadro, políticas de 

formação local e capacitação adaptadas às especificidades regionais tornam-se essenciais, aliadas a 

diálogos permanentes com instituições de ensino(35). 

Os resultados também evidenciam desafios na regulação, transporte sanitário e casas de apoio. 

Gestores demonstram desconhecimento e insatisfação com os processos regulatórios e descrença 

parcial no modelo vigente de regiões de saúde. Em alguns casos, esses processos não contemplam 

plenamente as necessidades de assistência nos municípios-polo, comprometendo a eficiência do 

sistema. Embora Manaus tenha sido excluída da amostra por ser referência em alta complexidade, os 

achados indicam que a estrutura atual não atende adequadamente à integralidade da assistência, 

revelando a necessidade de revisão crítica das políticas de regionalização na Amazônia ocidental. 

A análise também se insere no debate sobre o federalismo brasileiro, cuja divisão de poderes 

entre União, Estados e Municípios impõe desafios à implementação de políticas de saúde. A 

descentralização permite adaptar políticas às realidades locais, mas não garante, por si só, equidade no 

acesso. As assimetrias de poder entre entes federados limitam a capacidade de negociação e geram 

desigualdades regionais. As relações intergovernamentais, que oscilam entre cooperação e conflito, 

influenciam diretamente a eficácia das políticas, sendo a atuação das Comissões Intergestores Bipartite 

(CIBs) condicionada ao desenvolvimento socioeconômico e às características geográficas(26,36). 

Por outro lado, a descentralização consolidada pela Constituição de 1988 possibilitou que estados 

e municípios assumissem papel ativo na gestão e organização dos serviços, promovendo distribuição 

mais eficiente de recursos e investimentos regionais. O compromisso financeiro mínimo garantiu 

sustentabilidade ao sistema e, aliado à hierarquização da assistência, assegurou maior eficácia das 

políticas. Esse processo fortaleceu a democratização e a accountability, ampliando o acesso, 

especialmente à Atenção Básica, e contribuindo para a melhoria dos indicadores de saúde(30,37). 

A tipologia das regiões de saúde desempenha papel crucial no planejamento e organização dos 

serviços, permitindo considerar necessidades regionais e promover integração eficaz de ações e 

recursos. Ela também evidencia desigualdades socioespaciais, facilitando políticas públicas equitativas 

e integradas, combinando desenvolvimento econômico, social e saúde, e fortalecendo a governança 

regional(37,38). 

Repensar a governança regional no SUS é essencial para fortalecer a integração e coordenação 

entre níveis de governo e atores da gestão, promovendo participação e negociação entre sujeitos com 

diferentes graus de autonomia. Esse processo envolve acompanhamento e implementação de políticas 

por meio de redes regionalizadas, assegurando participação social e planejamento colaborativo. A 

governança moderna organiza a participação de diversos atores e apoia projetos intersetoriais que 

geram soluções inovadoras e sinérgicas entre desenvolvimento regional e econômico(39). 
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Os desafios para uma regionalização efetiva incluem integrar e organizar as regiões de saúde, 

planejar adequadamente a rede de serviços, desenvolver redes de cuidado, coordenar o sistema regional 

e enfrentar questões de financiamento e equidade. Esses aspectos ressaltam a complexidade do 

processo e a necessidade de fortalecê-lo para garantir eficiência e integralidade(27). 

O êxito da regionalização, contudo, não depende apenas da definição formal de fluxos, mas da 

governança compartilhada e da coordenação interfederativa. No Amazonas, esses processos 

permanecem condicionados pelas grandes distâncias territoriais, pela limitada infraestrutura instalada, 

pelas dificuldades logísticas e pelas desigualdades entre os municípios, fatores que fragilizam a 

consolidação das redes regionais de atenção(11). Nesse contexto, observa-se que a organização do 

sistema tende a ocorrer por arranjos adaptativos em resposta às limitações territoriais e institucionais, 

mais do que por uma rede regional plenamente consolidada. 

 

Considerações Finais 

A regionalização da saúde na Amazônia brasileira avança de forma heterogênea e desigual. 

Observa-se descompasso entre funcionamento operacional e arcabouço jurídico-político, revelando 

um modelo em consolidação, sustentado mais por arranjos locais que por uma estrutura regional sólida. 

Esse processo demanda abordagens inovadoras capazes de enfrentar os desafios impostos pela vasta 

extensão territorial, pelas desigualdades socioeconômicas e pelas particularidades geográficas 

amazônicas. 

A centralização dos recursos e as limitações infraestruturais evidenciam a necessidade de um 

modelo de regionalização que reconheça e valorize as especificidades locais, promovendo articulação 

eficiente entre os diferentes níveis de atenção. Uma regionalização adaptada à realidade amazônica 

deve priorizar redes de cuidado resilientes e flexíveis, capazes de conectar os serviços e garantir acesso 

contínuo e equitativo à população. 

O principal resultado do estudo foi a identificação de desigualdades na infraestrutura e no acesso 

aos serviços especializados, que obrigam pacientes a se deslocarem para centros urbanos maiores, 

sobrecarregando Manaus e impondo ônus logístico e financeiro aos municípios do interior. Ao mapear 

os fluxos assistenciais, o estudo contribui para preencher lacunas na literatura sobre regionalização da 

saúde na Amazônia, oferecendo subsídios empíricos para formulação de políticas públicas mais 

eficazes e territorialmente sensíveis. 

A relação entre descentralização e tipologia das regiões de saúde mostrou-se fundamental para 

alinhar decisões às realidades locais, embora ainda marcada por fragmentação do sistema e limitações 

na integração regional. Destacam-se as regiões de fronteira, como Purus e Juruá, onde o acesso aos 

serviços de média e alta complexidade ocorre frequentemente em estados vizinhos, configurando 

estratégia adaptativa frente à escassez da oferta local. Esse movimento evidencia desigualdades na 

capacidade resolutiva dos municípios do interior e reforça a necessidade de políticas estruturantes 

voltadas à redução das disparidades territoriais. 

A descentralização dos serviços e o fortalecimento da infraestrutura em municípios menores são 

fundamentais para reduzir desigualdades e ampliar a resolutividade regional. Intervenções estratégicas 

em postos-chave da rede podem otimizar os fluxos assistenciais e fortalecer a eficiência do sistema. 

O Amazonas depende de investimentos contínuos em infraestrutura, transporte sanitário e 

articulação interfederativa, bem como do fortalecimento da governança regional e das instâncias 

intergestores. A efetivação do SUS na Amazônia exige compreendê-la não como exceção, mas como 
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território que demanda soluções próprias, sustentáveis e coerentes com suas condições geográficas, 

culturais e sociais. 

Entre as limitações do estudo, destaca-se a utilização exclusiva da percepção dos gestores 

municipais de saúde, o que pode não contemplar integralmente a experiência dos usuários e 

trabalhadores do sistema. Além disso, a exclusão de Manaus das análises comparativas limitou a 

compreensão mais aprofundada das relações entre capital e interior no funcionamento das redes 

assistenciais. Recomenda-se que estudos futuros incorporem abordagens qualitativas, análise dos 

itinerários terapêuticos dos usuários e avaliação da governança regional em regiões de fronteira, 

especialmente em territórios com forte dependência interestadual para acesso à média e alta 

complexidade. 
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